
Resumo
Os altos índices larvários e a complexidade dos 
fatores ambientais relacionados à proliferação e 
sobrevivência do Aedes aegypti levaram a Prefeitu-
ra de Belo Horizonte a adotar políticas integradas 
e agregar parceiros para a definição de ações que 
possibilitem resultados mais efetivos no controle 
da dengue, instituindo o Grupo Executivo para o 
Controle da Dengue – GECD. Esse artigo traz um 
estudo descritivo que analisa os documentos do 
GECD – atas, relatórios, avaliações – e descreve as 
intervenções, em 2007 e 2008, resultantes em: mu-
tirões de limpeza; mobilização da sociedade civil; 
intensificação de ações de fiscalização; atividades 
em escolas; comunicação; articulação com empresas 
privadas, órgãos estaduais e federais; assistência. A 
experiência de Belo Horizonte, com o fortalecimento 
do espaço interno de discussão, possibilitou a to-
mada de decisões de forma mais ágil e o avanço na 
implementação das ações de prevenção e controle. 
Possibilitou a emergência de questões e desafios a 
serem enfrentados para o desenvolvimento da ges-
tão intersetorial no controle da dengue. 
Palavras-chave: Ação intersetorial; Prevenção e 
controle da dengue; Vigilância em Saúde; Estraté-
gias locais. 
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Abstract
The high larvae rates found in the city of Belo Ho-
rizonte (Southeastern Brazil) and the complexity 
of environmental factors related to Aedes aegypti 
proliferation and survival led the municipal gover-
nment authorities to adopt integrated policies and 
add partners to define effective actions for dengue 
control, establishing in 2007 the Executive Group 
for Dengue Control – GECD. This paper offers a 
descriptive study which analyzes the documents of 
GECD – reports, minutes, evaluations – and describes 
interventions in the years of 2007 and 2008 that re-
sulted in: cleaning efforts; civil society mobilization; 
surveillance activities intensification; activities in 
schools; conjunction with private companies, state 
and federal bureaus; health care; and media. Belo 
Horizonte’s experience, with the strengthening of 
internal groups for discussion, enabled decision-
making in a more agile way, and demonstrated an 
improvement in the implementation of prevention 
and control actions. It also allowed the emergence of 
issues and challenges to be faced in the development 
of intersectoral management in dengue control.
Keywords: Intersectorial Action; Dengue; Preven-
tion And Control; Sanitary Surveillance; Local 
Strategies.

Introdução
A dengue é hoje a mais importante arbovirose que 
afeta o homem e constitui um sério problema de saú-
de pública no mundo, especialmente nos países de 
clima tropical, onde as condições do meio ambiente 
favorecem o desenvolvimento e a proliferação do Ae-
des aegypti, principal transmissor da doença. É uma 
doença febril aguda, de evolução benigna em sua for-
ma clássica, e grave quando se apresenta na forma 
hemorrágica. São conhecidos quatro sorotipos do 
vírus da dengue: Den-1, Den-2, Den-3 e Den- 4. 

Os primeiros casos autóctones de dengue ocorre-
ram em Belo Horizonte, em 1996, com a confirmação 
de 1.806 casos e a identificação da circulação do 
sorotipo Den-1. Em 1998, houve uma epidemia de 
grande magnitude, com o registro de 86.893 casos 
e a identificação da circulação dos sorotipos Den-1 e 
Den-2. No curso dessa epidemia, o grau de infestação 
pelo Aedes aegypti no município foi de 5,0%.

Nos anos 1999 e 2000, houve uma redução do 
número de casos, seguida de um aumento em 2001 
e 2002, com a introdução, neste último ano, do Den-3 
(Gráfico 1). A entrada desse sorotipo do vírus trouxe 
um elevado risco de nova epidemia no município, 
além da possibilidade de aumento da ocorrência de 
FHD como consequência do grande número de pesso-
as acometidas anteriormente por outros sorotipos. 

Novo aumento do número de casos confirmados 
de dengue foi registrado em 2006. Em outubro desse 
ano, o LIRAa – Levantamento de Índice Rápido de 
Aedes aegypti – registrou infestação de 1,8%, três 
vezes maior que o encontrado no mesmo período de 
2005. Em janeiro de 2007, o LIRAa registrou índice 
de 4,7%, o maior detectado após 1998 (Gráfico 1).

Estudos demonstram, para todos os países nos 
quais circula o vírus da dengue, a impossibilidade de 
eliminar o Aedes aegypti. As justificativas para esse 
fenômeno são as condições ambientais favoráveis 
à proliferação e sobrevivência do mosquito, conse-
quências do processo de urbanização desordenado, 
produzindo regiões com alta densidade demográfica, 
graves deficiências no abastecimento de água e na 
limpeza urbana e intenso trânsito de pessoas entre 
as áreas urbanas (Teixeira e col., 2009; Medronho, 
2006). Tauil (2008) conclui que a ação continuada de 
combate ao vetor e o atendimento precoce e correto 
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Gráfico 1 - Casos confirmados de dengue e índices de infestação predial no município de Belo Horizonte, 1996 
a 2008

Fonte: GCOZ/GEEPI/SMSA/PBH.

aos casos são as únicas medidas que podem reduzir 
a incidência e a letalidade por dengue.

Em Belo Horizonte estão presentes os fatores 
condicionantes citados. A lógica de organização de 
seu espaço não se distancia da lógica das megacida-
des: acúmulo de lixo, poluição do ar, condições defi-
citárias de habitação, desemprego e relações sociais 
complexas. Essa dinâmica determina deterioração 
das condições de vida, com importantes implicações 
na realidade sanitária e aumento de problemas so-
ciais (Magalhães Júnior e Dias, 2003). 

O comportamento da doença no município, a 
ocorrência de altos índices larvários e a comple-
xidade dos fatores ambientais relacionados a essa 
ocorrência levaram à decisão da Prefeitura de Belo 
Horizonte – PBH – de tratar o controle da dengue de 
forma ampliada, com a adoção de políticas integra-
das entre diversos setores e agregação de parceiros 
importantes para a definição de ações intersetoriais 
que possibilitassem o alcance de resultados mais 
efetivos. 

Considera-se que, embora a dengue se expresse 
na área da saúde, não é um problema específico 

desse setor e as políticas de controle da doença 
devem extrapolar seu âmbito. De acordo com Díaz 
e colaboradores a intersetorialidade, como prática 
de gestão, permite o estabelecimento de espaços 
compartilhados de decisões entre instituições e di-
ferentes setores do governo que atuam na produção 
da saúde, na formulação, na implementação e no 
acompanhamento de políticas públicas que possam 
ter impacto positivo sobre a saúde da população 
(Diaz e col., 2009). Fernández e colaboradores (2010) 
citam que a Organização Mundial de Saúde (OMS) e a 
Organização Pan-americana de Saúde (OPS) estabe-
lecem como princípios orientadores para a melhoria 
das políticas de saúde e do desempenho das medidas 
de prevenção e controle da dengue: a vontade política 
dos governos, a coordenação intersetorial, a parti-
cipação ativa da comunidade e o fortalecimento da 
legislação pertinente e de apoio.

Para a implementação da decisão do governo mu-
nicipal em Belo Horizonte e no sentido de fortalecê-la 
do ponto de vista institucional, foi constituído, pelo 
Decreto nº 12.622 de 8 de fevereiro de 2007, o Grupo 
Executivo para o Controle da Dengue – GECD. 
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O objetivo deste artigo é descrever as ações de 
controle da dengue desenvolvidas em Belo Horizonte 
nos anos de 2007 e 2008, a partir da instituição do 
GECD, sinalizando possíveis questões que forte-
mente influenciaram, positiva ou negativamente, o 
impacto das medidas implementadas para a redução 
dos casos de dengue no município. 

Método
O artigo apresenta um estudo descritivo das polí-
ticas de intervenção e das ações desenvolvidas a 
partir da criação do GECD, realizado por meio da 
análise dos documentos produzidos nos anos de 
2007 e 2008. 

Os documentos recolhidos foram atas das reu-
niões; relatórios de atividades do grupo; relatórios 
dos comitês regionais; relatórios de setores da PBH; 
avaliações das ações; e apresentações nos diversos 
fóruns das atividades realizadas no período. Esses 
documentos foram reunidos em categorias de acordo 
com a área de intervenção, as ações desenvolvidas 
e os seus resultados, constituindo a descrição aqui 
apresentada. 

Primeiramente é feita a descrição da compo-
sição do GECD, seus objetivos e sua dinâmica de 
atuação. 

O Grupo Executivo para o Controle 
da Dengue – GECD 
As atribuições do GECD, já definidas no decreto 
de sua criação, eram: i) deliberar sobre as ações e 
intervenções a serem realizadas no município pelos 
setores competentes da PBH visando o controle da 
doença; ii) organizar as atividades necessárias a 
esse controle, de forma articulada com os municí-
pios da Região Metropolitana de Belo Horizonte; e 
iii) articular com órgãos privados ou públicos – nas 
esferas municipal, estadual ou federal – as interven-
ções necessárias no âmbito destes. 

Para a consecução desses objetivos estiveram 
representados os órgãos da PBH que fazem interface 
com a saúde no controle ambiental ou se constituem 
em núcleos de decisão e articulação interna e exter-
na ao município, além das gerências de controle de 
zoonoses, vigilância sanitária, epidemiologia e as-

sistência da Secretaria Municipal de Saúde – SMSA. 
Essa conformação objetivou ampliar a abrangência 
das ações, do ponto de vista da otimização dos re-
cursos e do direcionamento destas, e em relação à 
capacidade de agregação e tomada de decisão nos 
âmbitos interno e externo à PBH. 

Nesse sentido, foram representados: Gabinete 
do Prefeito; Secretaria Municipal de Planejamento; 
Secretaria Municipal de Educação; Secretaria Mu-
nicipal de Políticas Urbanas; Secretaria Municipal 
de Políticas Sociais; Superintendência de Limpeza 
Urbana – SLU; Assessoria de Comunicação Social/
PBH; Assessoria de Comunicação Social/SMSA; 
secretarias municipais de administração regional, 
bem como suas gerências regionais de saúde; Ge-
rência de Vigilância em Saúde e Informação/SMSA; 
Gerência de Vigilância Sanitária/SMSA; Gerência 
de Controle de Zoonoses/SMSA; Gerência de Epide-
miologia/SMSA; Gerência de Assistência/SMSA. A 
coordenação do grupo era atribuição do Secretário 
Municipal de Saúde. 

A Secretaria Municipal de Políticas Urbanas, 
à qual estão vinculadas a regulação e limpeza ur-
banas, esteve representada pelo seu nível central 
e pelas suas gerências correspondentes nas secre-
tarias de administração regional. A inclusão da 
Secretaria de Educação apostou no papel desta de 
inserir a discussão sobre o controle da dengue, por 
meio de projetos especiais, na rede municipal de 
ensino, bem como promover essa discussão entre a 
escola e as famílias dos educandos. A Secretaria de 
Planejamento, por sua vez, participou na articulação 
junto aos setores externos à Prefeitura Municipal 
(governo estadual, setor privado, organizações da 
sociedade civil). 

As reuniões do grupo eram realizadas ordina-
riamente de 15 em 15 dias. Nessas, a metodologia 
de trabalho consistiu: i) na análise da situação da 
dengue no município, a partir da avaliação dos ín-
dices de infestação por Aedes aegipty, da ocorrência 
de casos e dos principais tipos de reservatórios en-
contrados nas pesquisas larvárias; ii) na definição 
de intervenções e responsabilidades, dentro do es-
copo das atribuições dos setores representados; iii) 
na definição das ações conjuntas entre os diversos 
setores, nos casos em que se fazia necessário; e iv) 
na avaliação das ações realizadas.
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Dentre as intervenções definidas e planejadas 
pelo GECD, destacaram-se:

• a realização de mutirões de limpeza, os quais 
demandaram a participação das assessorias de 
comunicação, dos agentes de controle de endemias, 
da vigilância sanitária, da limpeza urbana e área de 
manutenção das administrações regionais;

• a articulação com entidades da sociedade civil, igre-
jas, associações, dentre outras, para a mobilização 
da sociedade em uma dada região do município;

• ações conjuntas entre as fiscalizações de vigilância 
sanitária, limpeza urbana e regulação urbana, no 
sentido da cobertura dos problemas identificados 
em estabelecimentos comerciais e domicílios, áreas 
públicas e privadas, bem como da responsabilização 
destes pela prevenção da ocorrência de possíveis 
criadouros;

• ações coordenadas das fiscalizações de limpeza ur-
bana e vigilância sanitária em lotes sem edificação e 
imóveis fechados, respectivamente, com a finalidade 
de vistoria e tratamento desses locais;

• realização de encontros em escolas, nos fóruns 
vinculados à Secretaria Municipal de Educação 
(fórum de coordenadores, fórum família–escola), 
e de atividades de mobilização com os estudantes 
e familiares;

• levantamento de situações de risco que necessitas-

sem articulação junto a empresas privadas, órgãos 
estaduais ou federais, para que fossem dados os 
encaminhamentos necessários a sua solução. 

Em suas primeiras atividades, o GECD definiu a 
necessidade de constituição, em cada regional ad-
ministrativa do município, de um comitê regional, 
com participação das diversas áreas temáticas, para 
discussão, planejamento, execução e avaliação das 
ações locais.

Intervenções, Ações |Desenvolvidas 
e Resultados
Mutirões de limpeza

Foram denominados mutirões de limpeza as coletas 
especiais realizadas pela SLU, organizadas para o 
recolhimento daquilo que se denominou “lixo da 
dengue”: objetos que acumulam água, como móveis 
velhos, pneus, garrafas, latas e vasos. Para a coleta 
de pneus foram planejados mutirões específicos.

A agenda dos mutirões foi construída a partir 
da análise dos índices de infestação e dos resulta-
dos encontrados na pesquisa larvária de janeiro 
de 2007, que apontou os principais reservatórios 
no município (Quadro 1). Para sua realização era 
feita mobilização prévia da população, por equipe 
específica da SLU e pelos Agentes de Controle de 
Endemias – ACE.

Quadro 1 - Distribuição de focos do Aedes aegypti obtidos na pesquisa larvária, segundo tipo de recipientes, 
Belo Horizonte, 2007 e 2008

LIRAa

Criadouros predominantes

1 2 3

Janeiro/2007
Inservíveis 

30,15%
Pratos/jarros de plantas

26,44%
Pneus
10,42%

Março/2007
Pratos/jarros de plantas

32,9%
Inservíveis

24,99%
Caixa-d’água

6,94%

Outubro/2007
Pratos/jarros de plantas

35,29%
Rede pluvial

14,38%
Caixa-d’água

9,8%

Janeiro/2008
Inservíveis

29,76% 
Pratos/jarros de plantas

22,63%
Caixa-d’água

8,94%

Março/2008
Inservíveis

31,93%
Pratos/jarros de plantas

17,59%
Pneus
8,5%

Outubro/2008
Inservíveis

31,01%
Pratos/jarros de plantas

15,07%
Caixa-d’água

9,86%

Fonte: GCOZ/GVSI/SMSA/PBH.
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Os mutirões de limpeza realizados em 2007 re-
sultaram no recolhimento de 489 toneladas de lixo. 
Em 2008 foram retiradas 2.379 toneladas. 

Para a avaliação da relevância desse quantita-
tivo de lixo recolhido, tem-se que diariamente são 
coletadas cerca de 4.000 toneladas de lixo em Belo 
Horizonte. Portanto, numa área equivalente àquelas 
alcançadas por um mutirão – cerca de 7.500 imóveis 
– pode-se inferir que são recolhidos diariamente, em 
média, 37,5 toneladas de lixo. Nos mutirões realiza-
dos em 2008, a quantidade de lixo da dengue reco-
lhido variou de 10 a 50 toneladas por área/dia. Em 
uma das regionais administrativas do município, os 
mutirões realizados em 20 áreas de abrangência, em 
um período de 1,5 meses, recolheram 190 toneladas, 
média de 9,5 toneladas/dia. Em outra regional, em 
apenas uma área foram recolhidas 56 toneladas de 
lixo da dengue em um único mutirão. Ressalta-se 
que a rotina de coleta de lixo mantém-se a mesma 
nos períodos de realização de mutirões, com seus 
quantitativos normais.

Com relação à coleta de pneus, em 18 dias de mu-
tirão específico, realizado em março de 2007, foram 
encaminhadas 16.285 unidades à URP – Unidade de 
Recebimento de Pneus (equipamento da SLU implan-
tado em fevereiro de 2007). Até dezembro de 2008 
foram recolhidos à URP 269.356 pneus.

Limpeza e Capina de Áreas Públicas 
e Privadas
Em 2007 foram limpos e capinados 360.000 m2 de 
áreas públicas e privadas; em 2008, de fevereiro a 
agosto, 674.383 m2.

Em 2007, do total de 624 áreas particulares com 
necessidade de limpeza e capina, 74,4% desse servi-
ço foi realizado pela SLU e 25,6% pelo proprietário.

Foi estabelecido pela SLU fluxo de procedimentos 
para a limpeza de áreas privadas sem edificação. 
A responsabilidade pela limpeza dessas áreas, de 
acordo com a legislação municipal, é do proprietário 
do imóvel. Constatada em vistoria a sua necessida-
de, o proprietário era notificado, sendo concedido 
prazo de 15 dias para o atendimento da notificação. 
Vencido o prazo, o local era novamente vistoriado 

e, caso não tivesse sido limpo, era emitido auto de 
infração, publicado no Diário Oficial do Município 
(DOM), e realizada a limpeza do local, com cobrança 
administrativa do serviço ao proprietário.

O Anel Rodoviário de Belo Horizonte, que per-
passa sete das nove regionais administrativas em 
26 km de extensão, foi identificado como um dos 
principais pontos estratégicos: ali são permanen-
temente encontrados vários pontos de depósito 
irregular de lixo e bota-fora. Em 2007, a ação do mu-
nicípio recolheu no Anel 298 m³ de lixo, e realizou 
capina e roçada em 114.338 m2 de área, apesar de ser 
esta de responsabilidade do DNIT – Departamento 
Nacional de Infraestrutura de Transporte. Para essa 
ação foi feita mobilização nas vilas do entorno, com 
abordagem porta a porta e apresentação do grupo 
teatral “Até Tu SLU”, companhia de arte-mobilização 
vinculada à SLU. 

Em grande extensão da Ferrovia Centro Atlântica 
(FCA), também importante ponto estratégico, foram 
recolhidos 950 m³ de lixo em 53 caminhões e reali-
zada capina de 2.000 m² de área.

Programa Agentes Comunitários de 
Limpeza Urbana – ACLU
O programa ACLU realiza serviços de varrição, 
coleta de lixo, roçada e limpeza de dispositivos de 
drenagem em locais de difícil acesso aos serviços 
convencionais. Utiliza mão de obra da comunidade, 
com gerenciamento compartilhado entre os traba-
lhadores, comunidade e poder público. Apresenta 
também, como objetivo, a inclusão produtiva dos 
trabalhadores por meio da geração de emprego 
e renda e da inserção no mercado de trabalho: a 
jornada de oito horas diárias prevê quatro horas 
de trabalho no campo e quatro horas de curso de 
capacitação profissional. Foi implantado, em 2004, 
na vila Pedreira Prado Lopes, Regional Noroeste do 
município. A partir da avaliação positiva do Pro-
grama ACLU (Gráfico 2), em 2008 ele foi ampliado 
para mais 12 áreas de vilas e favelas consideradas 
de maior risco para a ocorrência de casos de dengue. 
Em setembro de 2008, o projeto contava 124 agentes 
em atividade. 
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Ações de Fiscalização
Para a vistoria em imóveis fechados – aqueles nos 
quais a visita dos ACE ficava impossibilitada pela 
ausência do morador –, foi implantada rotina de cha-
mamento aos proprietários, com afixação, no local, 
de selo de comunicação informando o endereço e o 
telefone do serviço para contato e agendamento de 
visita. A resposta ao chamamento reduziu em cerca 
de 5% o número de pendências (locais não vistoria-
dos/tratados pelos ACE).

Para a realização das ações necessárias em 
imóveis desocupados – aqueles sem morador –, foi 
implantada a “Operação casa fechada”, conjunta 
entre as gerências de vigilância sanitária, controle 
de zoonoses e a guarda municipal. Os proprietários 
desses imóveis eram notificados pela Vigilância Sa-
nitária, com publicação no DOM e estabelecimento 
de prazo para contato com a respectiva regional. Nos 
casos em que não havia resposta, o imóvel era aberto 
por chaveiro contratado pelo poder público, era feita 
a limpeza do local e lavrado auto de infração com 
aplicação de multa pecuniária ao proprietário.

Do total de imóveis publicados na “Operação casa 
fechada”, 63,2% dos proprietários responderam ao 
chamamento público agendando as vistorias. Nos 
imóveis onde foi necessária a abertura pelo poder 
público, foram encontrados focos, em 2007, em 

51,6% deles e, em 2008, em 17,6%. 
As secretarias regionais de serviços urbanos, res-

ponsáveis pelas gerências regionais de Regulação 
Urbana e Limpeza Urbana, estabeleceram que, quan-
do do licenciamento das atividades comerciais, seria 
avaliada no local a existência de condições propícias 
para a proliferação do vetor e, caso positivo, tomadas 
as medidas necessárias para correção. Foram priori-
zadas atividades que, pela sua natureza, propiciam 
a manutenção de focos do Aedes aegypti, tais como: 
ferros-velhos, oficinas, depósitos de veículos, flori-
culturas, depósitos de materiais de construção, ven-
da de peças de veículos, cooperativas ou associações 
que manipulam material para reciclagem e outros. 
Além desses estabelecimentos, foram desenvolvidas 
ações específicas: quanto às carcaças de veículos em 
lotes ou estabelecimentos; em prédios públicos e 
particulares que são patrimônio histórico; e durante 
o acompanhamento dos programas de construção de 
moradia para população de baixa renda.

No âmbito das administrações regionais foi 
incluída, no roteiro de inspeção de obras utilizado 
pelos fiscais destas no município, a verificação de 
check-list para identificação de risco de proliferação 
do Aedes Aegypti. 

Ações Específicas do Setor Saúde
Nas ações de vigilância sanitária destacaram-se: a 
inclusão de itens específicos nos roteiros utilizados 
nas vistorias fiscais para a verificação de ambiente 
propício à proliferação do vetor; o acompanhamen-
to das ações de rotina da zoonoses; a vistoria nos 
pontos estratégicos; a participação nos mutirões de 
limpeza; e o atendimento das reclamações captadas 
pelo Serviço de Atendimento ao Consumidor (SAC) e 
pela central de atendimento ao usuário do Sistema 
Único de Saúde (SOS Saúde).

Os profissionais da SMSA foram capacitados 
para a abordagem adequada dos casos por meio de 
treinamento presencial em todos os distritos sanitá-
rios e da realização de teleconferências, específicas 
para as várias categorias profissionais. Foi feita 
revisão e distribuição dos fluxos e do protocolo assis-
tencial para unidades básicas de saúde, unidades de 
pronto atendimento e hospitais públicos e privados, 
inclusive pela internet. 

Gráfico 2 - Registro de casos de dengue ocorridos na 
Regional Noroeste, Belo Horizonte, 2001 a 2007

Fonte: GEEPI/GVSI/SMSA/PBH.
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Semanalmente eram realizadas reuniões entre as 
gerências da SMSA envolvidas no controle da den-
gue – Zoonoses, Epidemiologia, Vigilância Sanitária, 
Apoio Diagnóstico, Assistência e Urgência – com o 
objetivo de discutir as estratégias de intervenção 
da saúde no controle do vetor e na assistência aos 
doentes. Além disso, o Laboratório Central da SMSA 
passou a realizar a sorologia, ficando o laboratório 
de referência regional – Fundação Ezequiel Dias/
FUNED – com a realização de exames de maior com-
plexidade. Também houve ampliação da notificação 
de casos pela internet e por laboratórios privados, 
responsáveis por 15,5% dos casos notificados.

Ações de Comunicação  
e Mobilização
No desenvolvimento das ações de campo, seja nas 
visitas realizadas nos domicílios e estabelecimen-
tos comerciais ou na estruturação e realização dos 
mutirões, houve ações simultâneas e coordenadas 
das assessorias de comunicação da SMSA, SLU e da 
PBH: foi veiculado vídeo em todas as emissoras de 
TV; spot nas principais emissoras de rádio; inser-
ção de chamada no Jornal do Ônibus – informativo 
afixado mensalmente em todos os ônibus urbanos 
que circulam no município; e inserção do tema nos 
noticiários de rádio, TV e jornais da cidade. Em par-
ceria com a Arquidiocese de Belo Horizonte, foram 
reproduzidos 35.000 fôlders e veiculados spots nas 
rádios do sistema arquidiocesano.

Foi implantado o Núcleo de Mobilização Social 
da SMSA responsável, no GECD, pela organização 
de eventos e mutirões. As intervenções organizadas 
pelo grupo foram inseridas em projetos já existentes 
nas comunidades, em sinais de trânsito e estações de 
metrô. Também foram feitas articulações com movi-
mentos organizados da sociedade, como o Movimen-
to das Donas de Casa e a Federação dos Aposentados 
e Pensionistas. Já o grupo de mobilização da SLU 
realizou, em 2008, cerca de 60.000 abordagens ao 
público, em 223 atividades organizadas. 

Com o objetivo de avaliar o conhecimento sobre 
o vetor, a forma de transmissão, a percepção sobre 

o trabalho desenvolvido pela SMSA e direcionar 
campanhas de mídia, a PBH realizou, em agosto de 
2007, uma pesquisa qualitativa, desenvolvida em 
dois grupos: o primeiro, pertencente às classes C e D 
das regionais Leste e Noroeste; o segundo, morador 
de casa com idade acima de 50 anos. 

Os resultados dessa pesquisa demonstraram o 
conhecimento sobre a doença, mas algumas dúvi-
das quanto à forma de transmissão (possibilidade 
de existência de outro animal vetor), à época de 
maior incidência e ao tempo que o Aedes aegypti 
necessita para seu desenvolvimento. Quanto aos 
locais propícios à reprodução do vetor, apontaram 
pneus, vasos de plantas, caixas-d’água e recipientes 
deixados ao relento. Avaliaram a comunicação como 
eficiente, tendo como principais disseminadores as 
unidades de saúde, os ACE, os panfletos e as campa-
nhas na mídia. As principais atitudes citadas para 
o controle da doença foram a colocação de areia 
em pratinhos de plantas, recolhimento e cobertura 
de pneus, limpeza de calhas, dentre outros. Foi 
reconhecida a importância do compartilhamento 
da responsabilidade entre a sociedade e o poder 
público e, principalmente, a necessidade de ação 
mais enérgica por parte deste último, com punição 
pecuniária àqueles que não permitem a visita dos 
agentes e o tratamento dos locais.

Ações de Educação
No âmbito da Secretaria Municipal de Educação 
foi elaborado  um programa de atividades para o 
combate à dengue, envolvendo todas as escolas 
da rede municipal, e criado o blog BH com Saúde 
(http://foradengue.zip.net/). Para o trabalho junto 
aos alunos da rede municipal, foi desenvolvida a 
revista em quadrinhos Dengue, o retorno, o vídeo O 
fim da picada e o Rap da Dengue. Foram orientados 
projetos desenvolvidos pelos alunos de levantamen-
to de focos, produção de panfletos, panfletagem no 
entorno e adoção de áreas de risco. Além dessas 
atividades, foram realizadas gincanas e passeatas, 
em articulação entre a Secretaria de Educação e as 
regionais administrativas, e introduzido o tema 
da dengue na grade curricular por meio do projeto 
Saúde na Escola.
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Parcerias – Órgãos Públicos  
e Sociedade Civil Organizada
Em parcerias estabelecidas, foram desenvolvidas as 
seguintes ações:

• Conselho Regional de Medicina – CREMEMG: envio 
do protocolo de atendimento ao paciente a todos os 
médicos do município;

• Cooperativa de Trabalho Médico de Belo Horizonte – 
UNIMED/BH: reprodução do protocolo assistencial, 
ficha de notificação, carta aos médicos, envio desses 
impressos aos profissionais e inserção de chamada 
nos boletos enviados aos usuários vinculados à 
empresa; 

• integração das ações de controle com os municí-
pios limítrofes da Região Metropolitana de Belo 
Horizonte;

• junto à Câmara do Mercado Imobiliário: mapeamen-
to dos imóveis fechados no município para tentativa 
de resgate pelos ACE, bem como realizado treinamen-
to dos porteiros de prédios quanto aos ambientes de 
risco para proliferação do Aedes aegypti;

• os sindicatos da Indústria de Construção Pesada do 
Estado de Minas Gerais (SICEPOT) e da Construção 
Civil do Estado de Minas Gerais (SINDUSCON): con-
trataram agentes para o monitoramento dos focos 
nas obras privadas, em parceria com a SMSA. Esses 
agentes foram capacitados pela equipe da SMSA e 
visitaram 210 obras no município, identificando 
necessidade de acompanhamento em 34 delas. 

Discussão
Realizar o controle da dengue em um município 
do porte de Belo Horizonte não é tarefa fácil. A 
inexistência, até o momento, de uma vacina eficaz, 
associada ao poder de adaptação do vetor em áreas 
urbanas e densamente povoadas, tornam a preven-
ção da doença um grande desafio a ser enfrentado 
pelos governos e pela sociedade.

Estudos têm apontado, a partir de experiências 
em diversos países, alguns componentes e áreas de 
atenção prioritária com grande potencial de impacto 
no controle das epidemias de dengue, aos quais de-
vem ser direcionados os investimentos. Dentre estes, 
destacam-se: o reconhecimento precoce da epidemia, 

bem como seu alerta; o diagnóstico laboratorial da 
doença; o controle do vetor; a atenção aos pacientes; 
a formação dos profissionais; a investigação epide-
miológica; e a transparência nos meios e formas 
de comunicação (Rigau-Pérez e Clark, 2005). Como 
estratégico, recomendam, nos países onde a dengue 
é endêmica, que se estabeleçam ações interseto-
riais, com coordenação central nos diversos níveis 
de governo, apoio financeiro e político. As ações 
intersetoriais de controle e prevenção da dengue 
devem envolver diversos setores do poder público e 
da sociedade – áreas de habitação, limpeza urbana, 
saneamento e educação, dentre outras – e requerem a 
articulação desses setores para a obtenção de resul-
tados positivos (Teixeira e Medronho, 2008).

A constituição do GECD em Belo Horizonte 
pautou-se no reconhecimento dessas experiências 
e recomendações, bem como na própria vivência 
experimentada no município desde a identificação 
dos primeiros casos autóctones em 1996 e, princi-
palmente, a partir do enfrentamento, em 1998, de 
uma grande epidemia.

O GECD facilitou o desenvolvimento do trabalho 
intersetorial, constituindo-se em um espaço coletivo 
privilegiado de discussão e (re)planejamento das 
ações necessárias. Este pode ser considerado um 
grande avanço alcançado pelo município nas polí-
ticas de controle da dengue. 

Outro avanço reconhecido foi o fortalecimento do 
espaço interno de discussão, na SMSA, envolvendo 
diferentes gerências. Esse espaço possibilitou a to-
mada de decisões compartilhadas e de forma mais 
ágil, com participação de outros níveis de gestão – 
central, distrital e local – e de trabalhadores. 

Das diversas ações definidas no GECD e desen-
volvidas no município, destacam-se como de impacto 
positivo no controle da dengue:

• o envolvimento de municípios limítrofes, articu-
lado pela Secretaria Municipal de Planejamento 
a partir de 2007, e a elaboração e implementação 
do Plano de Intensificação das Ações de Combate 
à Dengue (Minas Gerais, 2006), que propiciaram 
a realização simultânea, em regiões vizinhas, de 
mutirões de limpeza, tratamento focal e perifocal 
e mobilização social, potencializando o efeito das 
ações localizadas em cada município;

• a maior participação da vigilância sanitária que, 
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além de ter incrementado o exercício de sua função, 
proporcionou o envolvimento das fiscalizações 
vinculadas ao controle urbano, inclusive com a utili-
zação do roteiro de inspeção da vigilância sanitária 
nos locais alvo dessas fiscalizações;

• a realização de um grande mutirão de retirada 
de pneus envolvendo as nove regionais adminis-
trativas do município, associado à inauguração da 
URP, que resultou no fato de o pneu – cujo destino 
inadequado é considerado um grande problema para 
o controle da reprodução do vetor (Teixeria e col., 
2009) – ter perdido importância como reservatório 
nesse período; 

• a oferta de assistência ágil e adequada; a elabora-
ção, reprodução e disponibilização de protocolos e 
fluxos para todos os níveis da assistência, com o 
estabelecimento de interfaces concretas entre estes; 
a realização de exame sorológico pelo laboratório da 
SMSA; e a abertura de unidades básicas de saúde 
em finais de semana e feriados, quando necessário 
– demonstrando a possibilidade da construção da 
integralidade do atendimento, o que certamente 
se relaciona com a baixa letalidade da doença no 
município;

• o esforço desenvolvido na educação permanente 
dos profissionais da rede de saúde; 

• a ampliação do conhecimento de casos por meio 
da notificação feita por laboratórios privados e pela 
internet, realizada de forma descentralizada, ágil e 
oportuna, que subsidiou as ações de vigilância e ma-
nejo ambiental, bem como a agilidade na produção 
do dado, possibilitando análises diárias com o uso 
de ferramentas de geoprocessamento e de análise es-
pacial, fundamentais para identificação de áreas de 
maior risco para a doença e priorização de ações.

Apesar de todas as ações discutidas e pactuadas 
no GECD e desenvolvidas pelos vários segmentos 
envolvidos, observou-se um aumento no número de 
casos de dengue nos anos de 2007 e 2008. 

Reconhecendo a importância dessas ações para 
a contenção de uma expansão ainda maior dos 
casos da doença, são também reconhecidos alguns 
desafios à eficaz gestão das políticas voltadas para 
o controle da dengue no município.

A ocorrência de casos, principalmente nas 
grandes cidades, impõe a reflexão sobre a forma de 

ocupação do espaço pelo homem e sua consequên
cia nas formas de organização da sociedade. O 
armazenamento inadequado de água, bem como a 
insuficiente coleta do lixo considerado de risco para 
a dengue, pode gerar um aumento dos criadouros do 
vetor (Nicolas e col., 2009; Tauil, 2001). 

Em Belo Horizonte, o grande volume de lixo co-
letado nos mutirões de limpeza aponta fortemente 
para a necessidade de rediscussão da conformação 
e do alcance da limpeza urbana, deixando clara a 
insuficiência do modelo de coleta regular do lixo 
nas residências. Destaca-se a necessidade da imple-
mentação da coleta seletiva de lixo, com expansão a 
todas as regiões da cidade, e da discussão do armaze-
namento, muitas vezes inadequado, de embalagens 
descartáveis usadas como fonte geradora ou de 
complementação de renda pela população de menor 
nível socioeconômico. A coleta seletiva no município 
abrangia, em 2008, apenas 28 dos 489 bairros, reco-
lhendo 7% do lixo potencialmente reciclável. 

Em relação à ação intersetorial, Fernández e co-
laboradores (2010) indicam como fator dificultador, 
em estudo realizado em Morelos, México, os frágeis 
mecanismos de gestão, que acarretam sobrecarga 
de atividades para o setor saúde em termos de 
recursos humanos e financeiros dispendidos para 
sua efetivação. Os autores informam que, apesar 
do reconhecimento de que o controle do vetor é uma 
responsabilidade municipal, não foram observados 
mecanismos que garantissem a participação finan-
ceira e operativa numa perspectiva intersetorial. Sob 
esse ponto de vista, pode-se avaliar que a experiência 
de Belo Horizonte avançou na discussão das políti-
cas públicas para o controle da dengue sem, entre-
tanto, criar novos mecanismos que possibilitassem 
o financiamento intersetorial das ações propostas. 
Primordialmente, o custeio das ações esteve a cargo 
dos orçamentos da SMSA, da SLU e das secretarias 
de administração regional. Nesse sentido, cada 
uma dessas instâncias buscou, dentro do rol de 
atividades sob sua atribuição, priorizar aquelas 
pactuadas no GECD para o controle da dengue. Em 
algumas situações observaram-se dificuldades de 
ampliar, por limitações financeiras, o escopo de 
alguma ação – como, por exemplo, a realização de 
maiores e mais frequentes mutirões de coleta de 
“lixo da dengue”. Entretanto, revelou-se positiva a 
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capacidade de pactuação e inovação na busca de 
contornar esses entraves, quando se propôs no GECD 
os “megamutirões” nas regionais, organizados com 
a disponibilização de equipamentos e pessoal de 
outras regionais. 

Do mesmo modo, a experiência mostrou a 
necessidade de maior articulação entre os municí-
pios limítrofes e entre estes e a esfera estadual de 
governo, no sentido de um financiamento conjunto 
ou compartilhado que propicie a possibilidade de 
equipar similarmente todos eles e equiparar sua 
capacidade de ação. 

Ooi e colaboradores (2006), relatando a respeito 
da prevenção da dengue em Singapura, apontam dois 
elementos que devem somar-se ao controle do vetor: 
educação da população e reforço e aplicação da lei. 

Em Belo Horizonte, avaliou-se como avanço as 
ações de fiscalização para o controle da dengue em 
2007 e 2008. Como suporte a essas ações cita-se a 
legislação vigente no município, que propiciou ao 
poder público a entrada em imóveis desocupados, 
a capina e limpeza de lotes vagos considerados de 
risco (como foco gerador do vetor), cujos proprietá-
rios não se manifestaram depois de cumpridos todos 
os trâmites legais, bem como o redirecionamento 
das ações rotineiras das fiscalizações municipais 
(sanitária, obras, posturas, limpeza urbana) para 
verificação de criadouros do vetor e tomada de me-
didas necessárias. No entanto, discute-se o alcance 
das medidas meramente punitivas, no sentido de 
promover mudança de comportamento da sociedade 
em relação aos cuidados que devem ser tomados no 
ambiente privado. Certamente a legislação, permi-
tindo ao poder público a ação, quando esta não é 
realizada por seus responsáveis, garante o exercício 
de seu papel de proteção da saúde da coletividade. 
No entanto, levantou-se no GECD a necessidade 
da criação de mecanismos legais também para o 
incentivo às boas práticas sanitárias, como prêmio 
em percentual de redução do imposto predial urbano 
àqueles proprietários que mantivessem limpos os 
imóveis desocupados. Essas propostas não tiveram 
sua factibilidade aprofundada e não chegaram a 
ser implementadas. Por outro lado, as ações de 
fiscalização em alguns momentos esbarraram na 
ausência de normatização específica bem como na 
necessidade de atualização de algumas normas. Por 

exemplo, o impedimento previsto em lei de cobertura 
dos ferros-velhos conflitava com a necessidade de 
proteção do material ali depositado contra a chuva, 
com o objetivo de impedir o depósito e acúmulo de 
água. Sem ter obtido um consenso sobre a alteração 
no dispositivo legal, as ações pactuadas no GECD 
para esse tipo de estabelecimento são uma forma 
de reforçar a orientação aos comerciantes quanto à 
manutenção da limpeza do local e da constante aten-
ção quanto ao acúmulo de água após as chuvas, bem 
como de um monitoramento constante pelas áreas 
afins (controle de zoonoses, vigilância sanitária, 
fiscalização urbana).

Em relação à educação para a saúde, a experiên-
cia de Belo Horizonte confirma-a como um grande 
desafio e, ao mesmo tempo, demonstra um caminho 
acertado, ao propor e realizar a articulação com 
diversos setores da sociedade para a construção de 
mudanças de comportamento. Estudos demonstram 
que a população acumula conhecimentos sobre a 
ocorrência da doença e suas formas de prevenção e 
controle, mas não se envolve no desenvolvimento de 
ações mais efetivas. Existe uma importante ruptura 
entre o conhecimento e a ação, onde o saber adqui-
rido não é usado como instrumento de mudança 
no cotidiano dos indivíduos (Nicolas e col., 2009; 
Chiaravalloti Neto e col., 1998). Muitas vezes, o 
cidadão não se vê como ator também responsável, 
principalmente, pelo cuidado com o seu domicílio, 
fato esse confirmado pelos LIRAa realizados, que 
apontam aproximadamente 70% dos focos como 
intradomiciliares (Quadro 1).

Rangel-S (2008) possibilita uma análise sobre 
essa situação, avaliando que o modelo de prevenção 
adotado ainda é marcado pelo campanhismo, com 
ações voltadas para o “combate” do vetor, setoriais 
(da saúde), e que enfatiza as noções de pureza/lim-
peza e risco/perigo. Em sua opinião, esse modelo 
coloca a ênfase na mudança de hábitos e atitudes 
individuais, e os agentes que o implementam não 
são capacitados para encaminhar as demandas po-
pulares relacionadas a outros condicionantes: coleta 
de lixo, abastecimento de água, dentre outras. A 
autora aponta também estudos que demonstram que 
esse modelo estigmatiza locais e pessoas, atribui a 
culpa de contrair a doença à própria população, e 
que esta “não tem responsabilidade, é descuidada 
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e não tem informação”. Como proposição de ações 
positivas, a autora coloca a importância de ações 
intersetoriais que sigam os princípios da partici-
pação democrática, multimidiatização, criação de 
espaços de conversação, capacitação profissional e 
comunitária, antecedência de pesquisas culturais, 
dentre outras.

Segue também como desafio, este não restrito 
ao município, o contínuo incentivo às pesquisas 
relacionadas à propagação do vetor da dengue, 
de suma importância para a fundamentação e 
estruturação das ações de controle. Também são 
necessárias avaliações específicas quanto à eficácia 
e efetividade das ações de controle propostas e im-
plementadas, que possibilitem o (re)direcionamento 
das mesmas.

A experiência de coordenação intersetorial do 
controle da dengue em Belo Horizonte partiu do 
reconhecimento, pelo governo municipal, do grave 
problema de saúde, bem como do entendimento acer-
ca da abrangência deste problema, do ponto de vista 
das necessidades para um eficaz enfrentamento. 
Considera-se que os resultados dessa política foram 
certamente positivos no que se refere à contenção da 
expansão do número de casos de dengue em 2007 e 
2008 e também no fortalecimento e otimização dos 
vários componentes referendados pela literatura 
como de grande impacto no controle das epidemias 
de dengue: o reconhecimento precoce da epidemia e 
alerta; o diagnóstico da doença; o controle do vetor; a 
atenção aos pacientes; a formação dos profissionais; 
a investigação epidemiológica; e a transparência nos 
meios e formas de comunicação. Além da articula-
ção, função precípua do GECD, o espaço coletivo de 
discussão constituído permitiu o surgimento tanto 
de questões a serem equacionadas quanto de alter-
nativas de ação para o controle da dengue.
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